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UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO

SECRETARIA ÚNICA DE PÓS-GRADUAÇÃO

- SUPG/CEUNES

ATA APROVADA

ATA  DA  OITAVA  SESSÃO  ORDINÁRIA  DO(A)  COLEGIADO  DO

PROGRAMA DE PÓS GRADUAÇÃO EM ENSINO NA EDUCAÇÃO BÁSICA

DA  UNIVERSIDADE  FEDERAL  DO  ESPÍRITO  SANTO,  REALIZADA  EM
29/05/2025

Ao(s) vinte e nove dia(s) do mês de maio do ano de dois mil e vinte e cinco, às catorze e
zero minutos, foi realizada no(a) sala de reuniões virtuais (Google Meet) a oitava sessão
ordinária  do(a)  Colegiado do  Programa  de  Pós  Graduação  em Ensino  na  Educação
Básica da Universidade  Federal  do Espírito  Santo  -  UFES,  com a(s)  presença(s)  de
Valdinei Cezar Cardoso (Presidente), Ana Nery Furlan Mendes, Chiara Vidoto Capucho
Gomes de Sousa, Gilmene Bianco, Isabel Matos Nunes, Maria Alayde Alcantara Salim,
Melissa Damacena da Cruz, Rita de Cassia Cristofoleti e Zaira Bomfante dos Santos,
com a(s)  ausência(s)  de  Ailton  Pereira  Morila,  Andre Luiz  Alves,  Andrea  Brandao
Locatelli,  Jair  Miranda  de  Paiva e  Ruth  Sales  Firme Moreira,  com a(s)  ausência(s)
justificadas  de Andressa Cesana. Havendo número legal de membros presentes, o(a)
Senhor(a) Presidente declarou aberta a sessão.  INFORME 1: O Presidente informou
sobre as planilhas disponíveis para preenchimento dos docentes com relação a oferta de
disciplinas  em 2025/2 e  oferta  de  vagas  para  o  processo  seletivo  para  turma 2026.
PAUTA 1: Aprovação de Ata  - Solicita aprovação da Ata da 7ª reunião ordinária,
realizada em 15/05/2025. Decisão: Aprovado(a)  por  unanimidade.  PAUTA  2:
AD  REFERENDUM-  23068.0219802025-61-  Joana  de  Lima  Moraes,  matrícula
2023130286 -  Solicita  aprovação  de  Banca  de  Defesa,  título  do  trabalho
"TENDÊNCIAS  PEDAGÓGICAS  E  ALTERNATIVAS  METODOLÓGICAS:
CONCEPÇÕES DOCENTES EM UM CURSO DE FORMAÇÃO CONTINUADA",
dia 26/05/2025, 14h00, modalidade  virtual.  Composição  da  banca  -  Membros
titulares: Valdinei Cezar Cardoso (Orientador); Ailton Pereira Morila (membro interno);
Bárbara  Cândido Brás (membro externo  -  UFPR;  Membros suplentes:  Isabel  Matos
Nunes (membro interno) e Alex Jordane de Oliveira (membro externo - IFES). Decisão:
Aprovado(a) por unanimidade. PAUTA 3: 23068.0273492025-76- Fernanda da Silva
Viana, matrícula 2023130295  Solicita  aprovação  de  Banca  de  Defesa,  título  do
trabalho "PRÁTICAS EDUCATIVAS PARA A EDUCAÇÃO DE SURDOS EM
UMA ESCOLA DE ASSENTAMENTO", dia 24/06/2025, 14h00, modalidade virtual.
Composição da banca  Membros titulares: Isabel Matos Nunes (Orientadora);  Andrea
Brandão Locatelli  (membro  interno);  Vanessa  Regina  de  Oliveira  Martins  (membro
externo - UFSCAR; Membros suplentes: Rita de Cassia Critofoleti (membro interno) e
Carline  Santos  Borges  (membro  externo  -  UFRJ).  Decisão: Aprovado(a)  por
unanimidade.  PAUTA 4:  23068.0277412025-15- Erick Carlos da Silva, matrícula
2024130179 -  Solicita  aprovação  de  Banca  de  Qualificação,  título  do  trabalho  "O
trabalho  colaborativo  na  educação  especial:  experiências  que  atravessam  o  fazer
pedagógico  no  Instituto  Federal  do Espírito Santo, campus São Mateus/ES", dia
25/06/2025, 09h00, modalidade virtual.  Composição  da  banca  -  Membros  titulares:
Isabel Matos Nunes (Orientadora); Rita de Cassia Critofoleti (membro interno); Josiane
Beltrame  Milanesi  (membro  externo  -  IFES);  Andrea  Alexandra  López  Barraza
(membro externo - Universidade Católica S. Henriquez). Membros suplentes: Andrea
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Brandão Locatelli  (membro interno) e Emilene Coco dos Santos (membro externo -
IFES). Decisão: Aprovado(a) por unanimidade. PAUTA 5:  23068.0245562025-79 -
Vagner Pires Amaral, matrícula 2024130278  -Solicita aproveitamento de créditos
em  apresentação  em eventos:  VI  Simpósio  de  projetos  PPGEEB:  Os  dez  anos  da
Pedagogia no CEUNES. Título do trabalho: "A EXPERIÊNCIA DA CONSTRUÇÃO
E A PRÁTICA DO JOGO EM SALA AULA  NA PERSPECTIVA DE JOHAN
HUIZINGA". Conforme Regimento, Art. 28, 1 (um) crédito. Decisão: Aprovado(a) por
unanimidade.  PAUTA  6:  23068.0286072025-31  -  Letezia  da  Silva  Oliveira,
matrícula 2025130203 - Solicita aprovação de coorientador, Prof. Maurício Teixeira
Mendes, a partir de 10/06/2025.  Decisão: Aprovado(a) por unanimidade.  PAUTA 7:
23068.0284722025-12 - Verilucy Cristine Pinheiro Brito, matrícula 2024130139  -
Solicita  reconsideração  da  decisão  emitida  pelo  Colegiado  na  7ª  reunião  ordinária,
realizada em 15/05/2025:" Aproveitamento de créditos em disciplinas cursadas cursada
no  CEFET-MG  -  CENTRO  FEDERAL  DE  EDUCAÇÃO  TECNOLÓGICA  DE
MINAS GERAIS, a saber: "Tópicos Especiais em Educação Tecnológica: Currículo;
Diversidades,  Culturas  e  Produção  do  Conhecimento",  METT.3,  CH 45h,  2020/1  e
"Ensino e formação de professores na educação profissional" (EP), 2PET.038, CH 45h,
2021/1. Após discussão e com base no Art. 29 do Regimento, o qual determina que a
autorização é realizada pelo orientador e pelo Colegiado, os membros, por unanimidade,
indeferiram o pedido, pois  entenderam que o prazo deverá ser  o  mesmo para aluno
especial, isto é, o aproveitamento obtido dentro da validade de 2 (dois) anos (Art. 24, §
6º). Do pedido de reconsideração: " Segundo a deliberação deste Colegiado, o pedido
foi negado em razão da seguinte justificativa: O ponto de pauta foi discutido com base
nos artigos: Art. 29 " (.  ) desde que autorizados pelo(a) orientador(a) e pelo Colegiado
Acadêmico do PPGEEB, podendo aproveitar  no máximo 04 (quatro)  créditos.  Aqui,
destaca-se a necessidade da aprovação do Colegiado. Art. 52 Os casos omissos serão
resolvidos  pelo  Colegiado  do  Programa  de  Pós-Graduação  em Ensino  na  Educação
Básica (PPGEEB/CEUNES/UFES). Assim, foi considerado o caso como omisso pelo
regimento,  uma  vez  que  o  Art.  29,  §1°,  faz  menção  ao  inciso  I  do  Art.  28  "  I  -
Disciplinas Obrigatórias 08 (oito) créditos (120 horas)". Portanto, o colegiado entendeu
que para esse tipo de aproveitamento o discente terá o mesmo prazo de aluno especial -
Art. 24, § 6º - "0 prazo de 2 anos para aluno especial". Ocorre que o § 1º do artigo 29
não faz menção ao inciso I do Art. 28 e sim do Art. 35, que disciplina os casos de
estudantes pediram desligamento do PPGEEB e,  podem solicitar aproveitamento das
disciplinas cursas antes do desligamento, podendo fazê-lo até o prazo de 5 (cinco) anos.
Ora,  se  neste  caso  o  PPGEEB  disciplinou  um  prazo  de  cinco  anos  para  o
aproveitamento de créditos, o caput deste mesmo artigo 29, não pode ser considerado
omisso por não ter estipulado prazo, pois o mesmo exigiu apenas duas condicionantes
para o aproveitamento de créditos cursados em outros programas de pós-graduação
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como disciplinas  optativas,  que  é  a  autorização  do/a  orientador/a  e  a  aprovação  do
Colegiado, portanto, não há de se falar em omissão do regimento, tão pouco, diante de
suposta omissão, aplicar interpretação analógica que é prejudicial  ao meu pedido. É
importante destacar que a Administração Pública está condicionada, compulsoriamente,
a seguir de forma restritiva o princípio da legalidade no direito administrativo, o que
significa  que  a  Administração  Pública  só  pode  agir  se  houver  uma  lei/norma  que
autorize essa ação, ou seja, não pode criar direitos, impor deveres ou restrições sem que
haja uma norma que determine exatamente os limites de sua ação, estando submetida à
supremacia da Lei, não podendo agir sem uma base legal. Neste caso, na hipótese de
haver o entendimento que há necessidade de estabelecer um prazo de validade para o
aproveitamento  destes  créditos,  deverá  ser  feito  a  mudança  no  regimento  para  o
estabelecimento, que deverá valer apenas para os pedidos realizados após a alteração do
regimento. Os casos omissos de que trata o art. 52 do regimento aplica-se para os casos
específicos e de excepcionalidade de que não trata o regimento, o que não é o caso do
pedido em tela, pois há no regimento o regramento muito claro e objetivo, sendo vedada
a utilização deste dispositivo do art. 52 para restringir o acesso à direito já previsto em
regimento, reitero, portanto, que não estamos diante de uma omissão regimental, pois o
caput do artigo 29 é autoaplicável e suficiente para dirimir a questão. Além disso, toda a
documentação exigida foi anexada, comprovando a compatibilidade e correspondência
das  disciplinas  que  pretendo  aproveitar  com  a  estrutura  curricular  do  PPGEEB.
Acrescento  que  este  Colegiado  já  estabeleceu  outros  precedentes  em  que  foram
aprovados  pedidos  de  aproveitamento  de  créditos  mediante  o  aproveitamento  de
disciplinas cursas em programas de pós-graduação externos com prazo superior aos dois
anos criado, neste caso, para negar este pedido (ata em anexo – pauta 14), portanto, a
referida  decisão  que  peço  a  reconsideração,  é  uma  mudança  de  precedente  já
estabelecido  pelo  PPGEEB.  Por  fim,  reitero  o  pedido  para  reconsiderar  a  decisão,
reafirmando  ser  uma  estudante  que  cumpre  com  as  atividades  acadêmicas  com
responsabilidade, estando agora em andamento da pesquisa, realização de estágio, tendo
cumprido os  outros  créditos  exigidos pelo programa  e o  aproveitamento  de  estudos
poderá contribuir com a continuidade das minhas atividades acadêmicas, uma vez que
resido  em  outro  município".  Após  leitura  dos  argumentos  da  aluna,  o  Presidente
apresentou o relato e parecer da Comissão de Ensino do Programa, a saber: RELATO
E PARECER AO COLEGIADO DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM
ENSINO  NA  EDUCAÇÃO  BÁSICA  (PPGEEB),  DA  UNIVERSIDADE

FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO (UFES)  " No pedido realizado  pela aluna do
PPGEEB, Verilucy Cristine Pinheiro Brito, datado em 05/05/2025, consta a solicitação
do  aproveitamento  das  seguintes  disciplinas:  Ensino e Formação de Professores na
Educação Profissional (EP);  Currículo: Diversidades, Culturas e Produção de
Conhecimento.  Ambas disciplinas foram cursadas no Programa de Pós-Graduação em
Educação  Tecnológica  (PPGEET)  do  Centro  Federal  de  Educação  Tecnológica  de
Minas Gerais  (CEFET-MG),  quando a aluna se encontrava matriculada no curso de
Mestrado em Educação Tecnológica. No pedido de aproveitamento de créditos, a aluna
encaminha  o  formulário  de  solicitação,  o  histórico  escolar  e  os  programas  das
disciplinas.  Não é apresentado no pedido a equivalência das disciplinas cursadas  no
PPGEET- CEGET/MG com as do PPGEEB. Nos programas das disciplinas consta que
a aluna efetuou sua matrícula no semestre de 2020/1 na disciplina de Tópicos Especiais
em  Educação  Tecnológica:  Currículo:  Diversidades,  Culturas  e  Produção  de
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Conhecimento  e  no  semestre  de  2021/1  na  disciplina  de  Ensino  e  Formação  de
Professores  na Educação  Profissional  (EP).  Na reunião  realizada  pelo Colegiado do
PPGEEB em 15/05/2025, foi decidido por unanimidade pela não aprovação do pedido
de  aproveitamento  de  créditos,  com base no artigo 29 do regimento e
entendendo que o prazo para aproveitamento das disciplinas deverá ser o mesmo que o
prazo aplicado para o aluno especial, na qual a validade dos créditos cursados no programa
é de 2 anos. No recurso encaminhado em 27/05/2025, a aluna apresenta a equivalência
das  disciplinas:  Ensino e Formação de Professores na Educação Profissional (EP):
equivalente a Formação de professores (Formação de Professores na Educação Básica)
Currículo: Diversidades, Culturas e Produção de Conhecimento: equivalente a Ensino e
Currículo  na  Educação  Básica.  A  aluna  solicita  2  créditos  para  cada  disciplina  e
apresenta alguns argumentos no seu recurso, na qual serão apresentados e comentados
na sequência. Argumento     da     Aluna  : “Ocorre que o § 1º do artigo 29 não faz menção ao
inciso I do Art. 28 e sim do Art. 35, que disciplina os casos de estudantes pediram
desligamento  do PPGEEB e,  podem solicitar  aproveitamento  das disciplinas  cursas
antes do desligamento, podendo fazê-lo até o prazo de 5 (cinco) anos. Ora, se neste
caso o PPGEEB disciplinou um prazo de cinco anos para o aproveitamento de créditos,
o caput deste mesmo artigo 29, não pode ser considerado omisso por não ter estipulado
prazo,  pois  o  mesmo exigiu  apenas  duas  condicionantes  para  o  aproveitamento  de
créditos cursados em outros programas de pós-graduação como disciplinas optativas,
que é a autorização do/a orientador/a e a aprovação do Colegiado, portanto, não há de
se  falar  em omissão  do  regimento,  tão  pouco,  diante  de  suposta  omissão,  aplicar
interpretação analógica que é prejudicial ao meu pedido”. O Art. 29 do regimento do
PPGEEB  descreve:  O(A)(s)  alunos  poderão  realizar  Disciplinas  e/ou  Atividades
Optativas  em  outros  Programas  de  Pós-graduação  Stricto  Sensu  credenciados  pela
Capes, ou em Instituições Estrangeiras de Ensino e/ou Pesquisa, desde que autorizados
pelo(a) orientador(a) e pelo Colegiado Acadêmico do PPGEEB, podendo aproveitar no
máximo  04  (quatro)  créditos.  O  artigo  trata  da  situação  de  alunos  regulares  e
matriculados no PPGGEB que queiram cursar disciplinas em outros Programas de Pós-
Graduação,  para  integralizar  os  créditos  nas disciplinas  optativas,  podendo obter  no
máximo  4  créditos com essa modalidade. Nessa situação, o aluno deverá ter a
autorização do orientador e do colegiado do programa. O §1º do Art. 29 descreve: O(a)
aluno(a)  que se enquadrar,  tão somente,  no Inciso I, do Art.  35, poderá aproveitar,  no
máximo 04 (quatro) créditos de disciplinas cursadas, cuja validade não exceda 5 (cinco)
anos e, nesse prazo, as disciplinas e créditos cumpridos poderão ser registrados no histórico
escolar como “Aproveitamento de Estudos”, lançando-se a classificação “AE”. Contados a
partir do semestre em que o estudante se matriculou na disciplina. O inciso I do Art. 35
apresenta:  Art. 35 O(a) aluno(a) será desligado(a) do Curso caso ocorra uma das
seguintes  situações:  I - a pedido do(a) aluno(a), mediante solicitação de desligamento
por escrito  à Coordenação do Programa;  A situação exposta  refere-se ao aluno que,
regular  e  matriculado  no  PPGEEB,  cursou disciplinas no programa e solicitou
desligamento. Em uma dada situação, esse aluno retorna ao programa, a partir de um
novo processo seletivo, e deseja  solicitar  o  aproveitamento  das  disciplinas cursadas
anteriormente por ele no PPGGEB. Aqui, não se aplica o critério de aluno especial, pois
as  disciplinas  foram  cursadas  como  aluno  regular  do  programa.  Nessa  situação,  o
regimento coloca um prazo de validade de 5 anos entre o período em que as disciplinas
no PPGEEB foram cursadas e o novo período de matrícula do aluno. Assim, se o aluno,
no momento de sua solicitação tiver cursado as disciplinas a mais de 5 anos, as mesmas

Documento assinado digitalmente conforme descrito no(s) Protocolo(s) de Assinatura constante(s) neste arquivo, de onde é possível verificar a autenticidade do mesmo.



Emissão: 03/06/2025 08:00:30 Página 5/4

não terão  validade e o  pedido será indeferido.  Argumento  da Aluna:  “É importante
destacar que a Administração Pública está condicionada, compulsoriamente, a seguir
de forma restritiva o princípio da legalidade no direito administrativo, o que significa
que a Administração Pública só pode agir se houver uma lei/norma que autorize essa
ação, ou seja, não pode criar direitos, impor deveres ou restrições sem que haja uma
norma  que  determine exatamente os limites de sua ação, estando submetida à
supremacia da Lei, não podendo agir sem uma base legal. Neste caso, na hipótese de
haver o entendimento que há necessidade de estabelecer um prazo de validade para o
aproveitamento destes créditos, deverá  ser  feito  a  mudança  no  regimento  para  o
estabelecimento, que deverá valer apenas para os pedidos realizados após a alteração
do regimento. Os casos omissos de que trata o art. 52 do regimento aplica-se para os
casos específicos e de excepcionalidade de que não trata o regimento, o que não é o
caso do pedido em tela, pois há no regimento o regramento muito claro e objetivo,
sendo vedada a utilização deste dispositivo do art. 52 para restringir o acesso à direito
já previsto em regimento, reitero, portanto, que não estamos diante de uma omissão
regimental,  pois  o  caput  do  artigo  29  é  autoaplicável  e  suficiente  para  dirimir  a
questão”. O regimento do PPGEEB, no que diz respeito ao aproveitamento de disciplinas
pelos alunos no programa, em seu texto prevê 3 situações: O aproveitamento de créditos de
disciplinas cursadas no PPGEEB por alunos quando matriculados como alunos especiais:
Art. 24, § 6º O aproveitamento obtido, como aluno(a) especial, terá validade de 2 (dois)
anos  e,  nesse  prazo,  as  disciplinas  e  créditos  cumpridos  poderão  ser  registrados  no
histórico  escolar  se  o(a)  aluno(a)  passar  à  condição  de  aluno(a)  regular  e  como
“Aproveitamento de Estudos”, lançando-se a classificação “AE”.  O aproveitamento de
créditos  de  disciplinas  cursadas  em outras  instituições,  quando o  aluno  se  encontra
regular e matriculado no PPGEEB: Art. 29 O(A)(s) alunos poderão realizar Disciplinas
e/ou  Atividades  Optativas  em  outros  Programas  de  Pós-graduação  Stricto  Sensu
credenciados pela Capes,  ou em Instituições Estrangeiras de Ensino e/ou Pesquisa,
desde que autorizados pelo(a) orientador(a) e pelo Colegiado Acadêmico do PPGEEB,
podendo aproveitar no máximo 04 (quatro) créditos.  O aproveitamento de créditos de
disciplinas cursadas no PPGEEB por ex-  alunos que foram regulares no programa,
quando estes retornam através  de  um  novo  processo  seletivo:  Art.  29,  §1º  -  O(a)
aluno(a) que se enquadrar, tão somente, no Inciso I, do Art. 35, poderá aproveitar, no
máximo  04  (quatro)  créditos  de  disciplinas  cursadas,  cuja  validade  não  exceda 5
(cinco) anos e, nesse prazo, as disciplinas e créditos cumpridos poderão ser registrados
no histórico escolar como “Aproveitamento de Estudos”, lançando-se a classificação
“AE”. Contados a partir do semestre em que o estudante se matriculou na disciplina. 
O caso da aluna, autora desse pedido de reconsideração, trata-se de uma solicitação de
aproveitamento de créditos de disciplinas cursadas em outra instituição, antes de seu
ingresso no PPGEEB.  Essa  situação  não está prevista  no regimento e, portanto, se
enquadra nos casos omissos, cabendo ao colegiado do PPGEEB analisar e decidir pela
aprovação ou não do pedido. Uma vez identificado que o pedido se enquadra em uma
situação não prevista pelo regimento, o colegiado entendeu que deveria ser aplicado o
mesmo procedimento aplicado para os alunos especiais do programa, uma vez que esses
cursam  as  disciplinas  sem  possuírem  vínculo  como  alunos  regulares  no  programa.
Assim, as disciplinas cursadas deveriam estar dentro de um prazo de  2 anos, entre o
período  de  matrícula  nas  disciplinas  e  o  pedido  de  aproveitamento.  Uma vez  que  as
disciplinas na qual a aluna solicita  aproveitamento ultrapassam o período de 2 anos, o
colegiado indeferiu o pedido. Desta maneira, o argumento usado pela aluna que este
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colegiado estaria criando “novas regras” que não estão no regimento do PPGEEB, e que
os casos omissos não se aplicam a essa situação por já haver um “regramento” não é
correto.  O regimento do PPGEEB busca incluir todas as possíveis situações,  como as
descritas no Art. 29, §1º, na qual o capítulo foi inserido após um caso de um ex- aluno do
programa solicitar aproveitamento de disciplinas. No entanto, em um primeiro momento,
entendemos que é difícil se antecipar a todas a possíveis situações, sendo estas inseridas
dentro dos casos omissos, que foi o que ocorreu na reunião realizada no dia 15/05/2025.
Argumento  da  Aluna: “Além  disso,  toda  a  documentação  exigida  foi  anexada,
comprovando a compatibilidade e correspondência das disciplinas que pretendo
aproveitar com a estrutura curricular do PPGEEB. Acrescento que este Colegiado já
estabeleceu outros precedentes em que foram aprovados pedidos de aproveitamento de
créditos  mediante  o  aproveitamento  de  disciplinas  cursas  em  programas  de  pós-
graduação externos com prazo superior aos dois anos criado, neste caso, para negar
este pedido (ata em anexo  –  pauta  14),  portanto,  a  referida  decisão  que  peço  a
reconsideração, é uma mudança de precedente já estabelecido pelo PPGEEB”.O caso
“precedente” na qual se refere a aluna, trata-se de uma aprovação do colegiado realizada
na quinta reunião ordinária no dia 04/07/2024. É importante ressaltar aqui que, após a
reunião do dia 04/07/2024, foi realizada a alteração de alguns itens no regimento, como a
inclusão do prazo de dois anos para aproveitamento de crédito para alunos especiais, na
qual não era previsto. Essa  necessidade  surgiu  após  a  reunião  do  dia  04/07/2024,
justamente pelo ponto destacado como “precedente” pela aluna em seu recurso. O novo
texto  do  regimento  foi  aprovado  na  sétima  reunião  do  colegiado,  realizada  em
22/08/2024.  Assim,  após  as  modificações,  necessárias  para  regulamentar  algumas
situações  que  até  então  não  estavam  previstas  no  regimento,  o  deferimento  de
aproveitamento de créditos passou a ser realizado com maior critério e rigor, buscando
priorizar as disciplinas do PPGEEB. Além disso, cabe ao colegiado analisar cada pedido,
se  baseando  no  regimento  em vigor  no  momento da solicitação do aluno. Por isso,
julgamos inadequada a colocação de que este colegiado deve acatar a este, e subentende-
se que a todos, pedido de aproveitamento de créditos, por uma decisão tomada antes da
reformulação do regimento interno do PPGEEB. Pois se assim o fizermos, de que vale
então despendermos o tempo dos docentes vinculados à comissão de regimento, na qual
se empenham em reformular o documento a cada nova situação apresentada ao colegiado,
se a decisão final já estará tomada?  PARECER A comissão de ensino entende que o
aproveitamento de disciplinas de outras instituições é uma alternativa para que os alunos
possam dedicar um maior tempo ao trabalho de mestrado. Não estamos aqui analisando o
mérito das disciplinas cursadas e alvo desse pedido. No entanto, acreditamos que a cada
novo  caso  surgido,  artigos  são  elaborados  para  aprimorar  o  regimento  do  PPGEEB,
buscando evitar tais situações que causam desgastes para ambas as partes. Nesse sentido,
os pedidos que chegam para o colegiado apreciar, devem ser analisados de acordo com o
regimento em vigor, e por seus artigos que englobam as situações de aproveitamento de
créditos, caso desse recurso. Não estando o pedido em nenhuma situação, entende-se
como caso omisso.  Vale ressaltar que, mesmo sendo analisado como caso omisso, o
colegiado aplicou a  mesma  regra  já  existente  no  regimento  para alunos que  cursam
disciplinas sem estarem como alunos regulares no programa. Portanto, não foi aplicada
nenhuma decisão que não estivesse contemplada pelo regimento do PPGEEB. Sendo
assim, a comissão de ensino considera o pedido de reconsideração da aluna indeferido,
mantendo-se o que foi discutido e aprovado na Sétima Reunião Ordinária, realizada em
15/05/2025.”  .  Após  esclarecimentos  e  discussão,  o  pedido  de  reconsideração  foi
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indeferido e o colegiado aprovou o relato e parecer da Comissão de Ensino do PPGEEB.
Decisão: Não aprovado(a).  Nada  mais  havendo  a  tratar,  o(a)  Senhor(a)  Presidente
agradeceu a presença e declarou encerrada a sessão, e eu, Carla Viviane Novais Cabral
de Oliveira, secretário(a) do(a) Colegiado do Programa de Pós Graduação em Ensino na
Educação  Básica,  lavrei  a  presente  ata  que,  após  lida  e  aprovada,  vai  devidamente
assinada pelos presentes. São Mateus/ES, 29 de maio de 2025. 

            
             Valdinei Cezar Cardoso (Presidente)

Ana Nery Furlan Mendes

Chiara Vidoto Capucho Gomes de Sousa Gilmene Bianco

Isabel Matos Nunes Maria Alayde Alcantara Salim

          _________________________________                    
                       Melissa Damaena da Cruz

Rita de Cassia Cristofoleti Zaira Bomfante dos Santos
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